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ART. 6° - Esta Lei entra em vigor a dafj de sua 
disposições em contrário. 

APROVATD 5-}  
VOLTA À 2' DISCUSSÃO 

UL IORILO 
Vereador 

oo proc. 

a municipa • • C de São Pauk• 
Pariamentar 

RF. V.'0.406 

JETO DE LEI N° . 	81 PL 
- 01- 0471/2005  

Cria o programa municipal de apoio à 
investigação de paternidade, e dá outras 

providências. 

ACAMARA MUNICIPAL DECRETA: 

ART. 1° - Fica criado o "Programa Municipal de Apoio à Investigação de Paternidade", com 

11/ 	
o intuito de promover o exame de DNA para pessoas carentes que não possuem pais 
conhecidos. 

ART. 2° - A Prefeitura do Município de São Paulo, via Secretaria Municipal de Saúde, 
deverá promover a coleta e o respectivo exame, dentro das normas nacionais e 
internacionais de segurança e qualidade, sem nenhum ônus aos munícipes. 

ART. 3° - Para a realização do referido exame, serão observados os trâmites legais do 
Judiciário brasileiro. 

8 
ART. 4° - O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo máximo de 90 
(noventa) dias. 

ART. 5° - A execução desta Lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Gabinete-do Vereador Paulo Fiorilo - PT/SP 
Palácio Anchieta • Viaduto Jacarei, 100 • 01380-900 • São Paulo - SP fone: 3111-2000 fax 3111-2079 
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L•=r: - 	Parlamentar 

Câmara Municipal de São Tã irá' 

JUSTIFICATIVA 

No último dia quinze de maio do corrente ano, teve início o programa de 
descentralização da coleta de material usado no exame de investigação de paternidade no 
estado. Isso ocorre pelo fato de que hoje, o município de São Paulo tem a maior demanda 
para a realização do exame, seja pela falta de estrutura das demais cidades do estado, seja 
pela própria falta de estrutura municipal. 

110 
É imperativo sabermos que a municipalidade possui por si só a maior demanda 

de exames de investigação de paternidade do Estado, quiçá do país. 

O exame de paternidade não é apenas um avanço da medicina contemporânea, 
é um exercício de cidadania e responsabilidade do Estado, seja município, estado da 
federação ou mesmo da nação. Isso porque tal exame transcende o aspecto humanitário, 
uma vez que toda pessoa tem o direito de conhecer seu pai, ter um nome e uma origem. 
Com  o advento do exame de paternidade pela coleta de DNA, dirimir questões judiciais de 
família tornou-se mais eficaz e seguro. 

Entretanto, grande parte da população do município não tem acesso ao exame, 
por estar à margem do sistema privado de saúde. Desta forma é de fundamental 
importância a aprovação do presente projeto, que tem foco principal na população carente 
da cidade, que são sujeitos de Direitos e no mais das vezes são excluídos de garantias 
constitucionais. 

Nesta linha é de fundamental importância que a Lei seja aprovada e 
posteriormente regulamentada pelo Executivo Municipal. Só com um programa conseqüente, 
regulado por Lei, a situação da população de baixa renda do município terá garantido 
direitos constitucionais, dando uma vida mais digna e tornando nossa sociedade mais 
igualitária. 

Sendo assim, encaminho o presente projeto à apreciação dos Nobres Pares, 
seguro de sua aprovação. 

Gabinete do Vereador Paulo Fiorilo — PT/SP 
Palácio Anchieta • Viaduto Jacarei, 100 • 01380-900 • São Paulo - SP fone: 3111-2000 fax 3111-2079 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	7 3 
do processo n.° .1— 9'14  de 20,0 	_Á /  o ? / e35—  	(a) 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta. 

Inácio Veiga 
Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 

SGP 22 

- • 

• 

À Comissão de Constituição e Justiça. 

c 

Angela B din Andreoni 
Subsecretárjá de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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Processo n° 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

Câmara Municipal de  São Pau 

16- PAR 
16- 1338/2005 

PARECER N.° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 0471/2005. 

Trata-se de projeto do nobre Vereador Paulo Fiorilo que versa sobre a 

criação do Programa Municipal de Apoio à Investigação de Paternidade. 

Consoante ao artigo 13, I da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 

cabe ao Legislativo Municipal legislar sobre assuntos de interesse local. 

Nesta linha, fulcra-se o referido Projeto, que pretende dar ao munícipe 

da cidade que não possui renda suficiente para realizar o exame de paternidade, 

seja amparado pela Prefeitura do município. 

Além de sanar problemas judiciais, o exame de paternidade via análise 

do DNA, ainda promove justiça social, garantindo ao recém-nascido uma 

referência paterna. 

Quanto à Constitucionalidade, nada há de se opor ao referido projeto, 

haja vista que existe a possibilidade do Executivo municipal regulamentar o 

projeto, por Decreto, como consta o artigo 4 0  do presente PL. 

Ainda, o projeto em tela não fere a interdependência entre os poderes 

Executivo e Legislativo, visto que a regulamentação sobre forma de atuação, 

17- RELCOM 
17- 1874/2005 



ões, 	de outubro de 2005. C).ink Sala 
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Fábio de. Castro Par o 

Câmara Municipal de S Paulo 
cloReg 11.120 

prestação do serviço e quantidade do serviço ficará disposta no Decreto 

Regulamentador, a ser proposto e promulgado pelo Executivo da cidade. 

Ante o exposto, é esta douta Comissão pela legalidade e 

constitucionalidade do presente Projeto de Lei. 
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Secretário 

À Douta Comissão de 

Em, IN 	11 	J05'.  

Recebido na Comissão de 
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Ao Nobre Vereador 1,A Nobre Vereadora 

Para rojear. 
Sala da C:).missão de AU; nistração Púbica. 
Em: 

Presidente 
Obs: o prazo para manifestação é de 8 dias, nos 
termos do § 3. artigo G3 do Ri. 
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 

TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE PROJETO DE 

LEI N°471/2005 

Trata-se o presente de projeto de lei, de autoria DO NOBRE 

Vereador Paulo Fiorillo, que visa criar o Programa Municipal de Apoio a 

Investigação de Paternidade e dá outras providências. 

Em relação ao mérito do projeto, as comissões envolvidas, 

considerando a justificativa apresentada, nada tem a opor ao projeto. 

O parecer, portanto, é 

FAVORÁVEL. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto 

apresentado, uma vez que as despesas para sua execução correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias. 

Face ao exposto, o parecer é 

FAVORÁVEL 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 	1CA — cIL 

• 

SWIP) 011ge• 

irk4  

SOCI• 	Á 

0é 

ÚDE, PROM 



-e COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 6". 
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Á, 

rod.: 1 	fl.:33 taq.: VIANNA 
	

rev.: 	 evento: 52SE 
	

data: 13.12.05 
Orador(es): 

- "PL 471/05, de autoria do nobre Vereador Paulo Fiorilo, cria 

o Programa Municipal de Apoio a investigação de paternidade. Dá outras 

providências. Fase da discussão: la. Aprovação mediante voto favorável 

da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Peço o" r. Secretário que 

proceda a leitura do parecer. 

-É lido o seguinte: (Parecer conjunto ao PL 471/05...) 

 



rod.: 1 	fl.:34 taq.: VIANNA 
Orador(es): 

rev.: 	 evento: 52SE data: 13.12.05 

Câmara Munici 
São Paul 

oti 

T AQUIGRAFIÁ
xiliarTc .sALdsm39inistrativo 

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. 

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles 

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado. 

á 
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Vereadores favoráveis permaneçam COMO estão'; 

vbtação, 

Contrários, ou aqueles 

manifestem-se agora. que desejarem verificação nominal de 

rod.:01 	fl.:50 
	

rev.: 	 evento: 095-SE data: 21.12.06 
Orador(es): 

"PL 471 /2005, do Vereador PAULO FIORILO (PT). Cria o programa 

municipal de apoio à investigação de paternidade, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2. Aprovação mediante voto favorável 

da maioria absoluta dos membros da Câmara". 

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Em aiscussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão A votos. Os Srs. 

(Pausa) Está aprovado. Vai à promulgação. 
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À SGP - 23 - Sr. Supervisor, 

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 

95a Sessão Extraordinária, no dia 21 de dezembro do corrente, estando em 

condições de ser encaminhado à sanção. 

28/12/2006 

Angela Bordin Andreoni 
• Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP 2 

RECEBIDO EM SGP-23 

Etd 	/oQ hx)e+ 



Sra. Kathya, 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. 

Preparar registro e carta de lei. 

03/01/2007 

(U.DPOJ.- 
JOSE'CRISTINO SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa. 

03/01/2007 

KATHYA REcJrãORALES DE SOUZA 
Assusteistl Parlamentar 

2c.eitit 	 união() 	 .10414 Ga 
documento 	 • papel de informe 
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KATOYA RF.G!NA MORAI cR 	ir"7,-A- 

Câmara 914unicip.  ar  de ASettiat' aulo 

São Paulo, C4 de janeiro de 2007. 

23- OF-SGP23 
23- 007112007 

Senhor Prefeito,. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela 
Câmara em sessão de 21 de dezembro de 2006, relativa ao Projeto de Lei no 
471/05, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que cria o Programa Municipal de 
Apoio à Investigação de Paternidade, e dá outras. providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 
protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANT NIO CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

J(SS/krms 
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE DEZEMBRO DE 

2006.  Cópia extraída de fls. no 01 do Processo. (PROJETO DE LEI No 471/05). (Ver. 

Paulo Fiorilo - PT). Cria o Programa Municipal de Apoio à Investigação de 

Paternidade, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

decreta: Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Apoio à Investigação de 

Paternidade, com o intuito de promover o exame de DNA para pessoas carentes que 

não possuem pais conhecidos. Art. 2 0  A Prefeitura do Município de São Paulo, via 

Secretaria Municipal da Saúde, deverá promover a coleta e o respectivo exame, 

dentro das normas nacionais e internacionais de segurança e qualidade, sem 

nenhum ônus aos munícipes. Art. 3 0  Para a realização do referido exame serão 

observados os trâmites legais do Judiciário brasileiro. Art. 4 0  O Poder Executivo 

Municipal regulamentará esta lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias. Art. 5 0  A 

execução desta lei correrá por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogadas todas as disposições em contrário. Eu, 

pl(ATHYNIIEGINA MORALES DE SOUZA 
kssistente Parlamentar 	 , Assistente 	Parlamentar, 	padrão 	"QPA-05-A", 

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente no 58 e digitei. Eu, 

CARIAS ALVES 
egislativo 	, Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-13", a 

conferi. São Paulo, 03 de janeiro de 2007 . Supervisor de Finalização do Processo 

ÂNGELA B D EONI 
Subsecretaiia fie Apoio Legislativo , Legislativo, 

r  
JOSE S1 

çg  
CRI I SOUZA SANTOS 

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo • 	Visto, 

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.- 

JCSS/krms 
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Câmara Municipal de São Pa  'adU10 

LEI No 
	

DE 	DE 	 DE 2007 

Cria o Programa Municipal de Apoio à 
Investigação de Paternidade, e dá outras 
providências. 

411 	 Faço saber ber que a Câmara, em sessão de 21 de dezembro de 2006, 
decretou a seguinte  

Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Apoio à Investigação de 
Paternidade, com o intuito de promover o exame de DNA para pessoas carentes que 
não possuem pais conhecidos. 

Art. 20  A Prefeitura do Município de São Paulo, via Secretaria 
Municipal da Saúde, deverá promover a coleta e o respectivo exame, dentro das 
normas nacionais e internacionais de segurança e qualidade, sem nenhum ônus aos 
munícipes. 

Art. 3 0  Para a realização do referido exame serão observados os 
trâmites legais do Judiciário brasileiro. 

Art. 4 0  O Poder Executivo Municipal regulamentará esta lei no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias. 

Art. 5 0  A execução desta lei correrá por conta de dotações 
• orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
todas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2007. 

O Presidente, 

JCSS/krms 
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Recebi ofício SGP-23 no 71, de 04/01/07, 

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo n° 	  

Papel para informação, rubricado como folha n° 

de20ES O j  191 , 04-  (a)  
1 	ii  

KATHYA RP:91NA 	PAI e IV P' 7J 

Assistente Par isihentsr 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

/ 0,2- /2007 

JOSÉ CFC2kN?S01.Y.A SANTOS 
Sureivisor de Fut* ‘)Pmc. 1.89,1ó8S) 

CÔO. 0233 
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°Acto J. 2 1. , 2  1Z\ 0 1" 
Ref.: Ofício SGP-23 n° 0071/2007 

15- DOCREC 
15- 0246/2007 

Senhor Procidente  

ACEIT VETO 

15 017 

GABINETE DO PREFEITO 

eYa do- ec th o-
Adr*rts Ce 	r'sliemeiatar 

São Paulo, 3 A. de ?rte-À-Rfe-109 .092oo7. 

ePOrt0- VinVak.P-‘;"4  	 • 

r 	v".  • Vossa ,PyOlAnáMRIALlaNikirirtu à sa  

e ao ofício em referência, por meio do qual 

ição cópia da lei decretada por essa Egrégia 
À 

...\Cà?gr.Sra, relàtiva ao Projeto de Lei n° 471/05, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que „ 
Q 1 	

, 
: 

cria 0.-Programa Municipal de Apoio à Investigação de Paternidade. 

Na conformidade das razões a seguir aduzidas, aponho 

Oteto total à propositura, com fundamento no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao 

interesse público. 

Ao instituir o referido programa, o projeto aprovado 

determina que a Prefeitura, pela Secretaria Municipal da Saúde, realize exame gratuito 

de DNA "para pessoas carentes que não possuam pais conhecidos", devendo 

promover a coleta e o respectivo exame de acordo com normas nacionais e 

internacionais de qualidade, observados os "trâmites legais do Judiciário brasileiro". 

Patente que a medida, ao criar programa a ser 

implementado por uma secretaria municipal, incorre em vício de iniciativa, porquanto 

conflita com o artigo 37, § 2°, inciso IV, e com o artigo 69, ambos da Lei Orgânica 

Municipal, que estabelecem ser de iniciativa do Prefeito as leis que disponham sobre 

organização administrativa, criação e alteração das Secretarias, especialmente quanto 

às suas atribuições. 

A criação de programas de governo insere-se na matéria 

orçamentária, tendo em vista vigorar no Brasil a técnica do orçamento-programa, 

introduzido no país pela Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui 

normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e 

balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Em seu artigo 2° 

determina que "a Lei de Orçamento conterá a .scri ação da receita e da despesa, 

scm-an 



Adekta C 	3. Pernentar 
de forma a evidenciar a política econômico-financeira e o prditfraitlà4ã6 trabalho do 

Governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade". 

Com efeito, a proposta aprovada constitui-se em política 

pública, impondo, assim, às unidades da Secretaria Municipal da Saúde novas 

atribuições e significativos encargos, que demandarão recursos humanos e materiais 

para a adoção das mais diversas providências necessárias à sua implantação. 

Conseqüentemente, pressupõe a existência de verbas, 

importando aumento de despesas sem a indicação dos correspondentes recursos, em 

desacordo com o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo e com a Lei 

Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, em seus artigos 15 a 17. 

A propósito, vale lembrar que o Egrégio Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, em casos análogos, tem proclamado reiteiradamente 

a inconstitucionalidade de textos legais como ora vetado: 

"Desta forma, determinando por meio de lei a adoção de 

medidas específicas de execução, houve ingerência de 

um Poder em relação ao outro, com nítida invasão de 

competência e infringência ao artigo 5 0, "caput", da 

Constituição do Estado. 

A par disso, é evidente que a execução da indigitada lei 

iria provocar despesas. Sem constar a indicação dos 

recursos disponíveis próprios para atender aos novos 

encargos, era de rigor o veto, nos tempos do artigo 25 da 

Constituição do Estado" (ADIN n° 44.255.0/5-00 — Rel. 

Franciulli Neto, v.u., j. em 19.05.99; no mesmo sentido: 

ADIN n° 59.744.0/01, Rel. Des. Mohamed Amaro; ADIN n° 

11.676-0, Rel. Des. Milton Coccaro; ADIN n°11.803-0, Rel. 

Des.Yussef Cahali; ADIN n° 65.779-0/0, Rel. Des. Flácio 

Pinheiro. 

De outra parte, é preciso considerar que a matéria é 

cuidada pela Lei Federal n° 8.560, de 29 de dezembro de 1992, que regula a 

investigação de paternidade dos filhos havidos fora do casamento. Tal lei determina 

que, em caso de nascimento de menor apenas com a maternidade estabelecida, o 

oficial cartorário remeterá certidão integral do registro acompanhad dos dados do 
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suposto pai ao juízo competente, o qual determinará as diligências etegiguação e, 

se negada a alegada paternidade, remeterá os autos ao Ministério Público para que 

intente, havendo elementos suficientes, a ação de investigação de paternidade. Isto 

ocorrerá sem prejuízo de ajuizamento de ação própria da parte de quem tenha legítimo 

interesse. Também são ajuizadas ações pela Procuradoria Geral do Estado em nome 

de pessoas comprovadamente carentes. 

Nesses casos, o exame é gratuito, realizado, no Estado 

de São Paulo, pelo Instituto de Medicina Social e Criminologia de São Paulo, órgão 

vinculado à Secretaria de Justiça e Defesa da Cidadania do Estado de São Paulo, que 

é considerado um dos maiores centros de investigação de paternidade do mundo. Com  

a modernização tecnológica e administrativa, a partir de 1995, o Instituto tem ampliado 

os serviços, não havendo no momento demanda reprimida, como informa a Secretaria 

Municipal da Saúde. Tal fato mostra ser inquestionavelmente desnecessária a adoção 

da cogitada medida, sob pena de configurar-se contrariedade ao interesse público. 

Finalmente, o texto aprovado mostra-se tecnicamente 

incorreto, uma vez que apresenta expressões imprecisas, que podem induzir à 

inocuidade da lei e, mesmo, à falta de razoabilidade. É o que se vê da expressão 

"pessoas carentes que não possuem pais conhecidos". Ora, se os pais não são 

conhecidos não poderá haver a investigação da paternidade por falta da pessoa de 

quem colher o material genético para exame. O que o projeto aprovado parece ter em 

mira são os "supostos pais" que, todavia, não constam da propositura como sujeitos a 

serem objeto da investigação de paternidade. 

Nessas condições, evidenciadas as razões que me levam 

a vetar integralmente o projeto aprovado, nos termos do § 1° do artigo 42 da lei 

Orgânica local, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa de Leis. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de 

apreço e consideração. 

GI ERTO KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

MINUIcafo 
VT 471-05 
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Às Comissões de: 
Constituição e Justiça; 
Administração Pública e 
Saúde, Promoção Social e Trabalho. 

Addina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo 
à matéria objeto do presente projeto. 

o 

Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n 2 	  

do processo n 2  4 -  	 de 200  6 	18/02/2011 (a) 

Maria sé Oliveira 
Técnico AT inistrativo 

R.F 10.940 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras . 

Sr. Supervisor, 

Por determinação do Senhor Presidente, encaminho o presente projeto 

para pesquisa. 

18/02/2011 

Ângela 	rdin Andreoni 
Secretária e Apoio Legislativó 

SGP-2 
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Cai 
Procurador S 

de Carvalho Giannini 
o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
B/SP 55.289 

CANI.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0471/05 — atualização da pesquisa feita às fls. 03 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências — LRF 
(especialmente arts. 15 a 17); 

- Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, que estatui Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços (art. 2°); 

- Lei Federal n° 8.560, de 29 de dezembro de 1992, que regula a investigação de 
paternidade dos filhos havidos fora do casamento, e dá outras providências; 

- Lei Estadual n° 9.934, de 16 de abril de 1998, que assegura a gratuidade para a realização 
de exames de DNA; 

- PL 0525/01, do Vereador Gilson Barreto, que dispõe sobre a identificação de recém-
nascido pelo sistema DNA. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Retorne à SGP. 21, para prosseguimento. 

São Paulo, 29 de fevereiro de 2012. 

Qo À 
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0471-05 - pesquisa 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
Mensagem de veto 	 para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
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§ 32  No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não Promoverem a limitação t41-:1105 
no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros Ségündo os 
critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. (Vide ADIN 2 238-5) 	 Jry ra y 

§ 42  Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no § 12  do 
art. 166 da Constituição  ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 

§ 52  No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do 
cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o 
custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços. 

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças 
judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observância da ordem 
cronológica determinada no art. 100 da Constituição. 

CAPITULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e 
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o 
disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1 2  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 22  O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5)  

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério 
Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 8 2, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em 
metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de 
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida 
ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
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orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

1 _ demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de.recdftaa lêi  
orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiStais. -:prêVistaS --no anexo 
próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do 
aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição. 

§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em 
caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução 
discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo 
decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas 
referidas no mencionado inciso. 

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da 
Constituição, na forma do seu §_lo; 

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPITULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de 
despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da 
despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira 
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que 
esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, 
realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos 
para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme 
com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de 
suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas. 
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§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que 
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 
-, rreira 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 32-do art. 182 da Conste 

Subseção I 
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Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 
provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um 
período superior a dois exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a 
estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa 
criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 
42, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente 
de receita ou pela redução permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 42  A comprovação referida no § 2 2, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia 
de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do 
plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas 
referidas no § 22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o 
somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a 
mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer 
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 
qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 
previdência. 

§ 1 2  Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substituição de 
servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 
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Mensagem de veto 
Texto compilado  
Vigência  

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2 4.320, DE 17 DE MARCO DE 1964. 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei; 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 10  Esta lei estatui normas gerais de direito financeiro para elaboração e contrôle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, de acôrdo com o disposto no art. 5° 
inciso XV, letra b, da Constituição Federal. 

TITULO I 

Da Lei de Orçamento 

CAPITULO I 

Disposições Gerais 

Art. 20  A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política 
econômica financeira e o programa de trabalho do Govêrno, obedecidos os princípios de unidade 
universalidade e anualidade. 

§ 1° Integrarão a Lei de Orçamento: 

I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Govêrno; 

II - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na forma do Anexo 
n°. 1; 

III - Quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação; 

IV - Quadro das dotações por órgãos do Govêrno e da Administração. 

§ 2° Acompanharão a Lei de Orçamento: 

I - Quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais; 

II - Quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos ns. 6 a 9; 

III - Quadro demonstrativo do programa anual de trabalho do Govêrno, em têrmos de realização de obras 
e de prestação de serviços. 

Art. 3° A Lei de Orçamentos compreenderá tôdas as receitas, inclusive as de operações de crédito 
autorizadas em lei. 

Parágrafo único. Não se consideram para os fins deste artigo as operações de credito por antecipação da 
receita, as emissões de papel-moeda e outras entradas compensatórias, no ativo e passivo financeiros. (Veto 
rejeitado no D.O. 05/05/1964)  
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Art. 40  A Lei de Orçamento compreenderá tôdas as despesas próprias Os órgãos do Govêrno% 
administração centralizada, ou que, por intermédio dêles se devam realizar, observado anisprYto no artigo 

Art. 5° A Lei de Orçamento não consignará dotações globais destinadas a;at,'.1e' 	Ferr 1  
despesas de pessoal, material, serviços de terceiros, transferências ou quaisquer outras, ressalva o o 
disposto no artigo 20 e seu parágrafo único. 

Art. 6° Tôdas as receitas e despesas constarão da Lei de Orçamento pelos seus totais, vedadas 
quaisquer deduções. 

§ 1° As cotas de receitas que uma entidade pública deva transferir a outra incluir-se-ão, como despesa, 
no orçamento da entidade obrigada a transferência e, como receita, no orçamento da que as deva receber. 

§ 2° Para cumprimento do disposto no parágrafo anterior, o calculo das cotas terá por base os dados 
apurados no balanço do exercício anterior aquele em que se elaborar a proposta orçamentária do governo 
obrigado a transferência. (Veto rejeitado no D.O. 05/05/19641 

Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para: 

I - Abrir créditos suplementares até determinada importância obedecidas as disposições do artigo 43; 
(Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)  

II - Realizar em qualquer mês do exercício financeiro, operações de crédito por antecipação da receita, 
para atender a insuficiências de caixa. 

§ 1° Em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de recursos que o Poder Executivo fica 
autorizado a utilizar para atender a sua cobertura. 

§ 2° O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis sómente se incluirá na 
receita quando umas e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo em forma que 
juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las no exercício. 

§ 30  A autorização legislativa a que se refere o parágrafo anterior, no tocante a operações de crédito, 
poderá constar da própria Lei de Orçamento. 

Art. 8° A discriminação da receita geral e da despesa de cada órgão do Govêrno ou unidade 
administrativa, a que se refere o artigo 2°, § 1°, incisos III e IV obedecerá à forma do Anexo n. 2. 

§ 1° Os itens da discriminação da receita e da despesa, mencionados nos artigos 11, § 4°, e 13, serão 
identificados por números de códigos decimal, na forma dos Anexos ns. 3 e 4. 

§ 2° Completarão os números do código decimal referido no parágrafo anterior os algarismos 
caracterizadores da classificação funcional da despesa, conforme estabelece o Anexo n. 5. 

§ 3° O código geral estabelecido nesta lei não prejudicará a adoção de códigos locais. 

CAPITULO II 

Da Receita 

Art. 90  Tributo e a receita derivada instituída pelas entidades de direito publico, compreendendo os 
impostos, as taxas e contribuições nos termos da constituição e das leis vigentes em matéria financeira, 
destinado-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou especificas exercidas por essas entidades 
(Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)  

Art. 10. (Vetado). 
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RECEITAS 	CORRENTES 
—Reeeita-T-ritetérie 
—Impostos. 
	Taxas. 

Contribuições 	dc-Melhoria. 
—Reeeite-Patr-ifftertial 

Receitas Imobiliárias. 
—Reeeites-de-Valefes-Meb+éfies-: 
—Partieèpegées~einFes7 

Outras 	Rcccita3 Patrimoniais. 
Receita 	IndustriaF 

—Reeeita-de-Serçéiges-leelt~ 
—etttrets-Reeeites-Iftektstriais; 

Transferências Correntes 
Receitas Diversas 

Contribuições 
—C-ebfefiga-da-Riviele-Ativa7 
--Getfas-Reeeitas-Bivefses7 

RECEITAS 	DE CAPITAL 
Operações 	de Credito. 

—Afiertentão-efe-Bens-litedeis-e-Frnéves7 

----Tfattsfefêtteies-ele-Gapitek 
Outras 	Rcccita3 dc Capital. 

Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas Correntes e Receitas 
de Capital. (Redação dada pelo Decreto Lei n° 1939,. 	de 20.5.1982)  

§ 1° - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, 
industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas 
de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. 
(Redação dada pelo Decreto Lei n°1.939, de 20.5.1982)  

§ 2° - São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos financeiros oriundos de 
constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos recebidos de outras 
pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital 
e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente. (Redação dada pelo Decreto Lei n°1.939, de 20.5.1982)  

§ 3° - O superávit do Orçamento Corrente resultante do balanceamento dos totais das receitas e 
despesas correntes, apurado na demonstração a que se refere o Anexo n° 1, não constituirá item de receita 
orçamentária. (Redação dada pelo Decreto Lei n° 1.939, de 20.5.1982)  

§ 4° - A classificação da receita obedecerá ao seguinte esquema: (Redação dada pelo Decreto Lei n° 
1.939, de 20.5.1982)  

RECEITAS CORRENTES 
RECEITA TRIBUTARIA 

Impostos 

Taxas 
Contribuições de Melhoria 

RECEITA DE CONTRIBUIÇOES 
RECEITA PATRIMONIAL 
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RECEITA AGROPECUÁRIA 
RECEITA INDUSTRIAL 
RECEITA DE SERVIÇOS 
TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
ALIENAÇÃO DE BENS 
AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 
OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 

CAPITULO III 

Da Despesa 

Art. 12. A despesa será classificada nas seguintes categorias econômicas: (Vide Decreto-lei n° 1.805,  
de 1980)  

DESPESAS CORRENTES 

Despesas de Custeio 
Transferências Correntes 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 
Inversões Financeiras 
Transferências de Capital 

§ 1° Classificam-se como Despesas de Custeio as dotações para manutenção de serviços anteriormente 
criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis. 

§ 2° Classificam-se como Transferências Correntes as dotações para despesas as quais não corresponda 
contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições e subvenções destinadas a atender à 
manifestação de outras entidades de direito público ou privado. 

§ 3° Consideram-se subvenções, para os efeitos desta lei, as transferências destinadas a cobrir 
despesas de custeio das entidades beneficiadas, distinguindo-se como: 

I - subvenções sociais, as que se destinem a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou 
cultural, sem finalidade lucrativa; 

II - subvenções econômicas, as que se destinem a emprêsas públicas ou privadas de caráter industrial, 
comercial, agrícola ou pastoril. 

§ 4° Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a execução de obras, 
inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, bem 
como para os programas especiais de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material 
permanente e constituição ou aumento do capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou 
financeiro. 

§ 5° Classificam-se como Inversões Financeiras as dotações destinadas a: 

I - aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização; 

II - aquisição de títulos representativos do capital de emprêsas ou entidades de qualquer espécie, já 
constituídas, quando a operação não importe aumento do capital; 
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111 - constituição ou aumento do capital de entidades ou emprêsas que visem ,a objetiv-comercia 
financeiros, inclusive operações bancárias ou de seguros. 

§ 6° São Transferências de Capital as dotações para investimentos ou inveráteá -financeiras que tras-
pessoas de direito público ou privado devam realizar, independentemente de contraprestação direta e94 bens 
ou serviços, constituindo essas transferências auxílios ou contribuições, segundo derivem diretamente da Lei 
de Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem como as dotações para amortização da dívida pública. 

Art. 13. Observadas as categorias econômicas do art. 12, a discriminação ou especificação da despesa 
por elementos, em cada unidade administrativa ou órgão de govêrno, obedecerá ao seguinte esquema: 

DESPESAS CORRENTES 

Despesas de Custeio 

Pessoa Civil 
Pessoal Militar 
Material de Consumo 
Serviços de Terceiros 
Encargos Diversos 

Transferências Correntes 

Subvenções Sociais 
Subvenções Econômicas 
Inativos 
Pensionistas 
Salário Família e Abono Familiar 
Juros da Dívida Pública 
Contribuições de Previdência Social 
Diversas Transferências Correntes. 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Obras Públicas 
Serviços em Regime de Programação Especial 
Equipamentos e Instalações 
Material Permanente 
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Emprêsas ou Entidades Industriais ou 
Agrícolas 

Inversões Financeiras 

Aquisição de Imóveis 
Participação em Constituição ou Aumento de Capital de Emprêsas ou Entidades Comerciais ou 
Financeiras 
Aquisição de Títulos Representativos de Capital de Emprêsa em Funcionamento 
Constituição de Fundos Rotativos 
Concessão de Empréstimos 
Diversas Inversões Financeiras 

Transferências de Capital 

Amortização da Dívida Pública 
Auxílios para Obras Públicas 
Auxílios para Equipamentos e Instalações 
Auxílios para Inversões Financeiras 
Outras Contribuições. 

Art. 14. Constitui unidade orçamentária o agrupamento de serviços subordinados ao mesmo órgão ou 
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repartição a que serão consignadas dotações próprias. (Veto rejeitado no D.O. 05/0/1964).  
a 	 min  i0. 	

a Parágrafo unico Em casos excepcionais serão consignadas dotações 

	- 
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subordinadas ao mesmo órgão. 

rejeitado no D.O. 05/05/1964) 	

ts 
 por 
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Art. 15. 	 (Veto 

§ 1° Entende-se por elementos o desdobramento da despesa com pessoal, material, serviços, obras e 
outros meios de que se serve a administração publica para consecução dos seus fins. (Veto rejeitado no D.O.  
05/05/1964)  

§ 2° Para efeito de classificação da despesa, considera-se material permanente o de duração superior a 
dois anos. 

SEÇÃO I 

Das Despesas Correntes 

SUBSEÇÃO ÚNICA 

Das Transferências Correntes 

I) Das Subvenções Sociais 

Art. 16. Fundamentalmente e nos limites das possibilidades financeiras a concessão de subvenções 
sociais visará a prestação de serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, sempre que a 
suplementação de recursos de origem privada aplicados a êsses objetivos, revelar-se mais econômica. 

Parágrafo único. O valor das subvenções, sempre que possível, será calculado com base em unidades 
de serviços efetivamente prestados ou postos à disposição dos interessados obedecidos os padrões mínimos 
de eficiência prèviamente fixados. 

Art. 17. Somente à instituição cujas condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias pelos 
órgãos oficiais de fiscalização serão concedidas subvenções. 

II) Das Subvenções Econômicas 

Art. 18. A cobertura dos déficits de manutenção das emprêsas públicas, de natureza autárquica ou não, 
far-se-á mediante subvenções econômicas expressamente incluídas nas despesas correntes do orçamento da 
União, do Estado, do Município ou do Distrito Federal. 

Parágrafo único. Consideram-se, igualmente, como subvenções econômicas: 

a) as dotações destinadas a cobrir a diferença entre os preços de mercado e os preços de revenda, pelo 
Govêrno, de gêneros alimentícios ou outros materiais; 

b) as dotações destinadas ao pagamento de bonificações a produtores de determinados gêneros ou 
materiais. 

Art. 19. A Lei de Orçamento não consignará ajuda financeira, a qualquer título, a emprêsa de fins 
lucrativos, salvo quando se tratar de subvenções cuja concessão tenha sido expressamente autorizada em lei 
especial. 

SEÇÃO II 

Das Despesas de Capital 

SUBSEÇÃO PRIMEIRA 
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Dos Investimentos 

7-1L0 
Art. 20. Os investimentos serão discriminados na Lei de Orçamento segundo os' projetos 	 d 

outras aplicações. ; 
1 

Parágrafo único. Os programas especiais de trabalho que, por sua natureza, não possarrj cumprir-se 
subordinadamente às normas gerais de execução da despesa poderão ser custeadas por dotações globais, 
classificadas entre as Despesas de Capital. 

SUBSEÇÃO SEGUNDA 

Das Transferências de Capital 

Art. 21. A Lei de Orçamento não consignará auxílio para investimentos que se devam incorporar ao 
patrimônio das emprêsas privadas de fins lucrativos. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às transferências de capital à conta de fundos 
especiais ou dotações sob regime excepcional de aplicação. 

TITULO II 

Da Proposta Orcamentária 

CAPITULO I 

Conteúdo e Forma da Proposta Orçamentária 

Art. 22. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo nos prazos 
estabelecidos nas Constituições e nas Leis Orgânicas dos Municípios, compor-se-á: 

I - Mensagem, que conterá: exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, documentada 
com demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a pagar e outros 
compromissos financeiros exigíveis; exposição e justificação da política econômica-financeira do Govêrno; 
justificação da receita e despesa, particularmente no tocante ao orçamento de capital; 

II - Projeto de Lei de Orçamento; 

III - Tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de receita e despesa, constarão, em colunas 
distintas e para fins de comparação: 

a) A receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que se elaborou a proposta; 

b) A receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta; 

c) A receita prevista para o exercício a que se refere a proposta; 

d) A despesa realizada no exercício imediatamente anterior; 

e) A despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; e 

f) A despesa prevista para o exercício a que se refere a proposta. 

IV - Especificação dos programas especiais de trabalho custeados por dotações globais, em têrmos de 
metas visadas, decompostas em estimativa do custo das obras a realizar e dos serviços a prestar, 
acompanhadas de justificação econômica, financeira, social e administrativa. 

Parágrafo único. Constará da proposta orçamentária, para cada unidade administrativa, descrição sucinta 
de suas principais finalidades, com indicação da respectiva legislação. 

CAPITULO II 
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Da Elaboração da Proposta Orçamentária 

SEÇÃO PRIMEIRA 

Das Previsões Plurienais 

Art. 23. As receitas e despesas de capital serão objeto de um Quadro de Recursos e de Aplicação de 
Capital, aprovado por decreto do Poder Executivo, abrangendo, no mínimo um triênio. 

Parágrafo único. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital será anualmente reajustado 
acrescentando-se-lhe as previsões de mais um ano, de modo a assegurar a projeção contínua dos períodos. 

Art. 24. O Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital abrangerá: 

I - as despesas e, como couber, também as receitas previstas em planos especiais aprovados em lei e 
destinados a atender a regiões ou a setores da administração ou da economia; 

II - as despesas à conta de fundos especiais e, como couber, as receitas que os constituam; 

III - em anexos, as despesas de capital das entidades referidas no Título X desta lei, com indicação das 
respectivas receitas, para as quais forem previstas transferências de capital. 

Art. 25. Os programas constantes do Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital sempre que 
possível serão correlacionados a metas objetivas em têrmos de realização de obras e de prestação de 
serviços. 

Parágrafo único. Consideram-se metas os resultados que se pretendem obter com a realização de cada 
programa. 

Art. 26. A proposta orçamentária conterá o programa anual atualizado dos investimentos, inversões 
financeiras e transferências previstos no Quadro de Recursos e de Aplicação de Capital. 

SEÇÃO SEGUNDA 

Das Previsões Anuais 

Art. 27. As propostas parciais de orçamento guardarão estrita conformidade com a política econômica-
financeira, o programa anual de trabalho do Govêrno e, quando fixado, o limite global máximo para o 
orçamento de cada unidade administrativa. 

Art. 28 As propostas parciais das unidades administrativas, organizadas em formulário próprio, serão 
acompanhadas de: 

I - tabelas explicativas da despesa, sob a forma estabelecida no artigo 22, inciso III, letras d, e e f; 

II - justificação pormenorizada de cada dotação solicitada, com a indicação dos atos de aprovação de 
projetos e orçamentos de obras públicas, para cujo início ou prosseguimento ela se destina. 

Art. 29. Caberá aos órgãos de contabilidade ou de arrecadação organizar demonstrações mensais da 
receita arrecadada, segundo as rubricas, para servirem de base a estimativa da receita, na proposta 
orçamentária. 

Parágrafo único. Quando houver órgão central de orçamento, essas demonstrações ser-lhe-ão remetidas 
mensalmente. 

Art. 30. A estimativa da receita terá por base as demonstrações a que se refere o artigo anterior à 
arrecadação dos três últimos exercícios, pelo menos bem como as circunstâncias de ordem conjuntural e 
outras, que possam afetar a produtividade de cada fonte de receita. 

Art. 31. As propostas orçamentárias parciais serão revistas e coordenadas na proposta geral, 
considerando-se a receita estimada e as novas circunstâncias. 
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TITULO III 

Da elaboração da Lei de Orçamento 

Art. 32. Se não receber a proposta orçamentária no prazo fixado nas Constituições ou nas Leis 
Orgânicas dos Municípios, o Poder Legislativo considerará como proposta a Lei de Orçamento vigente. 

Art. 33. Não se admitirão emendas ao projeto de Lei de Orçamento que visem a: 

a) alterar a dotação solicitada para despesa de custeio, salvo quando provada, nesse ponto a inexatidão 
da proposta; 

b) conceder dotação para o início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos órgãos competentes; 

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviço que não esteja anteriormente criado; 

d) conceder dotação superior aos quantitativos prèviamente fixados em resolução do Poder Legislativo 
para concessão de auxílios e subvenções. 

TITULO IV 

Do Exercício Financeiro 

Art. 34. O exercício financeiro coincidirá com o ano civil. 

Art. 35. Pertencem ao exercício financeiro: 

I - as receitas nêle arrecadadas; 

II - as despesas nêle legalmente empenhadas. 

Art. 36. Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de 
dezembro distinguindo-se as processadas das não processadas. 

Parágrafo único. Os empenhos que sorvem a conta de créditos com vigência plurienal, que não tenham 
sido liquidados, só serão computados como Restos a Pagar no último ano de vigência do crédito. 

Art. 37. As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo consignava crédito 
próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham processado na época própria, bem como os 
Restos a Pagar com prescrição interrompida e os compromissos reconhecidos após o encerramento do 
exercício correspondente poderão ser pagos à conta de dotação específica consignada no orçamento, 
discriminada por elementos, obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica. 

Art. 38. Reverte à dotação a importância de despesa anulada no exercício, quando a anulação ocorrer 
após o encerramento dêste considerar-se-á receita do ano em que se efetivar. 

Art. 39. Os créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária, serão escriturados como 
receita do exercício em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentárias.  (Redação dada pelo 
Decreto Lei n° 1.735, de 20.12.1979)  

§ 10 - Os créditos de que trata este artigo, exigíveis pelo transcurso do prazo para pagamento, serão 
inscritos, na forma da legislação própria, como Dívida Ativa, em registro próprio, após apurada a sua liquidez e 
certeza, e a respectiva receita será escriturada a esse título. (Incluído pelo Decreto Lei n° 1.735, de 
20.12.1979)  

4 
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§ 2° As previsões para depreciação serão computadas para efeito de apuração do saldo líquido d 
mencionadas entidades. 

Art. 109. Os orçamentos e balanços das entidades compreendidas no artigo 107 serão publica 	como 
complemento dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal a que 
estejam vinculados. 

Art. 110. Os orçamentos e balanços das entidades já referidas, obedecerão aos padrões e normas 
instituídas por esta lei, ajustados às respectivas peculiaridades. 

Parágrafo único. Dentro do prazo que a legislação fixar, os balanços serão remetidos ao órgão central de 
contabilidade da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, para fins de incorporação dos 
resultados, salvo disposição legal em contrário. 

TITULO XI 

Disposições Finais 

Art. 111. O Conselho Técnico de Economia e Finanças do Ministério da Fazenda, além de outras 
apurações, para fins estatísticos, de interêsse nacional, organizará e publicará o balanço consolidado das 
contas da União, Estados, Municípios e Distrito Federal, suas autarquias e outras entidades, bem como um 
quadro estruturalmente idêntico, baseado em dados orçamentários. 

§ 1° Os quadros referidos neste artigo terão a estrutura do Anexo n. 1. 

§ 2 O quadro baseado nos orçamentos será publicado até o último dia do primeiro semestre do próprio 
exercício e o baseado nos balanços, até o último dia do segundo semestre do exercício imediato àquele a que 
se referirem. 

Art. 112. Para cumprimento do disposto no artigo precedente, a União, os Estados, os Municípios e o 
Distrito Federal remeterão ao mencionado órgão, até 30 de abril, os orçamentos do exercício, e até 30 de 
junho, os balanços do exercício anterior. 

Parágrafo único. O pagamento, pela União, de auxílio ou contribuição a Estados, Municípios ou Distrito 
Federal, cuja concessão não decorra de imperativo constitucional, dependerá de prova do atendimento ao que 
se determina neste artigo. 

Art. 113. Para fiel e uniforme aplicação das presentes normas, o Conselho Técnico de Economia e 
Finanças do Ministério da Fazenda atenderá a consultas, coligirá elementos, promoverá o intercâmbio de 
dados informativos, expedirá recomendações técnicas, quando solicitadas, e atualizará sempre que julgar 
conveniente, os anexos que integram a presente lei. 

Parágrafo único. Para os fins previstos neste artigo, poderão ser promovidas, quando necessário, 
conferências ou reuniões técnicas, com a participação de representantes das entidades abrangidas por estas 
normas. 

Art. 114. Os efeitos desta lei são contados a partir de 1° de janeiro de 1964 para o fim da elaboração dos 
orçamentos e a partir de 1° de janeiro de 1965, quanto às demais atividades estatuídas. (Redação dada pela 
Lei n° 4.489, de 19.11.1964)  

Art. 115. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 17 de março de 1964; 143° da Independência e 76° da República. 

JOÃO GULART 
Abelardo Jurema 
Sylvio Borges de Souza Motta 
Jair Ribeiro 
João Augusto de Araújo Castro 
Waldyr Ramos Borges 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L4320.htm 
	

29/2/2012 



L8560 	 Page 1 of 2 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  8.560, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1992. 

Regula a investigação de paternidade dos filhos havidos 
fora do casamento e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

Art. 1° O reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento é irrevogável e será feito: 

I - no registro de nascimento; 

II - por escritura pública ou escrito particular, a ser arquivado em cartório; 

III - por testamento, ainda que incidentalmente manifestado; 

IV - por manifestação expressa e direta perante o juiz, ainda que o reconhecimento não haja sido o 
objeto único e principal do ato que o contém. 

Art. 2° Em registro de nascimento de menor apenas com a maternidade estabelecida, o oficial remeterá 
ao juiz certidão integral do registro e o nome e prenome, profissão, identidade e residência do suposto pai, a 
fim de ser averiguada oficiosamente a procedência da alegação. 

§ 10 O juiz, sempre que possível, ouvirá a mãe sobre a paternidade alegada e mandará, em qualquer 
caso, notificar o suposto pai, independente de seu estado civil, para que se manifeste sobre a paternidade 
que lhe é atribuída. 

§ 20 O juiz, quando entender necessário, determinará que a diligência seja realizada em segredo de 
justiça. 

§ 3° No caso do suposto pai confirmar expressamente a paternidade, será lavrado termo de 
reconhecimento e remetida certidão ao oficial do registro, para a devida averbação. 

§ 4° Se o suposto pai não atender no prazo de trinta dias, a notificação judicial, ou negar a alegada 
paternidade, o juiz remeterá os autos ao representante do Ministério Público para que intente, havendo 
elementos suficientes, a ação de investigação de paternidade. 

§ 52  Nas hipóteses previstas no § 4 2  deste artigo, é dispensável o ajuizamento de ação de investigação 
de paternidade pelo Ministério Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em 
assumir a paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada para adoção. (Redação dada pela Lei ne 
12,010, de 2009) Vigência  

§ 62  A iniciativa conferida ao Ministério Público não impede a quem tenha legítimo interesse de intentar 
investigação, visando a obter o pretendido reconhecimento da paternidade. (Incluído pela Lei ne 12,010, de 
2009) Vigência 

Art. 22-A. Na ação de investigação de paternidade, todos os meios legais, bem como os moralmente 
legítimos, serão hábeis para provar a verdade dos fatos. (Incluído pela Lei ng 12.004, de 2009).  

Parágrafo único. A recusa do réu em se submeter ao exame de código genético - DNA gerará a 
presunção da paternidade, a ser apreciada em conjunto com o contexto probatório. (Incluído pela Lei ng 
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12.004, de 2009).  

Art. 3 0  E vedado legitimar e reconhecer filho na ata do casamento. 

Parágrafo único. É ressalvado o direito de averbar alteração do patronímico materno, em decorrência 
do casamento, no termo de nascimento do filho. 

Art. 4° O filho maior não pode ser reconhecido sem o seu consentimento. 

Art. 5° No registro de nascimento não se fará qualquer referência à natureza da filiação, à sua ordem 
em relação a outros irmãos do mesmo prenome, exceto gêmeos, ao lugar e cartório do casamento dos pais e 
ao estado civil destes. 

Art. 6° Das certidões de nascimento não constarão indícios de a concepção haver sido decorrente de 
relação extraconjugal. 

§ 1° Não deverá constar, em qualquer caso, o estado civil dos pais e a natureza da filiação, bem como 
o lugar e cartório do casamento, proibida referência à presente lei. 

§ 29- São ressalvadas autorizações ou requisições judiciais de certidões de inteiro teor, mediante 
decisão fundamentada, assegurados os direitos, as garantias e interesses relevantes do registrado. 

Art. 7 0  Sempre que na sentença de primeiro grau se reconhecer a paternidade, nela se fixarão os 
alimentos provisionais ou definitivos do reconhecido que deles necessite. 

Art. 8° Os registros de nascimento, anteriores à data da presente lei, poderão ser retificados por 
decisão judicial, ouvido o Ministério Público. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. São revogados os arts. 332, 337 e 347 do Código Civil e demais disposições em contrário. 

Brasília, 29 de dezembro de 1992; 171° da Independência e 104° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Maurício Corrêa 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 30.12.1992 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÂO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

9- -/—  
1S. F rretra 3   

Lei N° 9.934, de 16 de abril de 1998 
(Projeto de lei n° 534/96, do deputado Dráusio Barreto - PSDB) 
Assegura gratuidade para a realização de exames de DNA 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Fica assegurada a gratuidade para realização do exame de código 
genético - DNA, às pessoas que comprovem a impossibilidade de pagar as 
respectivas despesas, quando determinada judicialmente em virtude de ação de 
investigação de paternidade. 
Artigo 2° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, contados da sua publicação. 
Artigo 3 °  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das 
dotações próprias consignadas no Orçamento vigente. 
Artigo 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 16 de abril de 1998. 
MÁRIO COVAS 
Belisário dos Santos Junior 
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania 

José da Silva Guedes 
Secretário da Saúde 
Fernando Leça 
Secretário - Chefe da Casa Civil 

Antonio Angarita 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico - Legislativa, aos 16 de abril de 1998. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorionegislacao/lei/1998/1ei%20n.9.934,%20de%2016.0.. . 15/2/2012 
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PROJETO DE LEI 01-0525/2001, do Vereador Gilson Barreto. 
"Dispõe sobre a identificação de recém-nascido pelo sistema DNA. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - É obrigatória a identificação de todo recém-nascido, vivo ou morto, nas 
maternidades e hospitais municipais, pelo DNA (ácido desoxirribonucleico ), por meio de 
coleta de sangue da mãe e do cordão umbilical da criança, no momento do nascimento. 
Art. 2 0  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no que couber, no prazo de 30 ( trinta 
dias ), contados da data de sua promulgação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 440/2001, do Vereador 

íTALO CARDOSO (PT). Pune toda e qualquer forma de discriminação por orientação sexual. 

(DOCREC - 245/07) Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto. Os Srs. Vereadores 

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação 

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovada a manutenção. Arquive-se o 

projeto. 

Passemos ao item seguinte. 

- " Discussão e votação únicas do VET0 ,̀,TOTAL ao PL 471/2005,„ do Vereador 

PAULO FIORILOÍ(PT). Criao:PrOgiaMa MuniciPpl'dj'á0loidà'inVestigaçã'O r  e1 Paternidade,'e`: a 

Obtrai'PrOvidênciaS'(DOCREC;,..+' 6/07)',Rejelç 4. 0 mediante vo to fayor,ável,damaioria absoluta 

dos membros :daCâmara.” 
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Passemos ao item seguinte. 

- " Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 116/2004, do Vereador 

CARLOS APOLINARIO (PMDB). Dá nova redação ao artigo 12 da Lei n° 8.424, de 18 de 

agosto de 1976, e dá outras providências. (Concessão de isenção de pagamento de tarifa de 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
q.C>  

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n°01-471 de 2005 ..... 16/03/2017 	  (a) 

À SGP-23 

Sr. Supervisor, 

A manutenção do VETO TOTAL (DOCREC - 246/2007) ao 

presente projeto de lei foi aprovada na lia Sessão Ordinária da 17a Legislatura 

no dia 15 de março de 2017, devendo portanto ser arquivado. Oficiar o 

Executivo. 

16/03/2017 

&11/14X/f4 
EDUARDO KAMINE 

Secretário de Apoio Legislativo 
SGP-2 

Jose CristinO Souza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 
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RF: 100.889 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 16 de março de 2017. 
• 

Ofício SGP-23 no 00427/2017 

Senhor Prefeito, 

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 15 de março do 
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0  da 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto 
pelo Executivo à lei que cria o Programa Municipal de Apoio à Investigação de 
Paternidade, e dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo 
Ofício ATL no 12/07, de 31 de janeiro de 2007,-referente ao PL no 471/05, de 
autoria do Vereador Paulo Fiorilo. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

RNI3/jcss. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

São Paulo, 24 de março de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 00427, de 16 de março de 

2017, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto pelo 

Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no 471/05, de autoria do Vereador Paulo 

Fiorilo. 

V 2çja. à 

2 1} MAR 7. 0 1 7 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

• 

do processo n° 	/ 'è 	/  de 20..0,Ç zy 3  

CAIARA MUI IICIPAL DE 

SAO PAULO 

KalhYi Regina Morelé Som Anistionte Parlaftptgor 

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 28/03/2017. 

RAFAEL NA 	E TO BARRETO 
Supervisor de Finaliza o do Pr c. Legislativo - Subst 



• 

• 

Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n° 	e folha de informação 

sob n°  114 	30  /  o  

~ré de Mein Leonardo 
Tiodco AnSinisirativo 

RE 11.226 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 46 
do processo 01-471 de 2005 30/03/2017 

André de edveira Leonardo 
RF 11226 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 46 fls. 
Arquivado em 30/03/2017 
O Funcionário 

André de Oliveira Leonardo 
RF 11226 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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